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PROCESSO Nº:   216125/17 

ENTIDADE:     MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 

INSTRUÇÃO Nº: 1061/2020 - CGM - CONTRADITÓRIO 

Ementa: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU. Prestação de 

Contas do exercício de 2016. Contraditório. Contas com 

Irregularidades - Cabe aplicação de multa. 

Trata-se da prestação de contas do MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, 

relativa ao exercício financeiro de 2016.  

O Primeiro Exame realizado pela Unidade Técnica responsável 

evidenciou a existência de restrições e/ou mesmo a ausência de elementos essenciais 

no processo de prestação de contas, que serão doravante tratadas em conformidade 

com a formulação que constou da Instrução nº 97/2018-COFIM-Primeiro Exame (peça 

processual nº 27).   

Oportunizado o exercício do direito ao contraditório, cabe ressaltar que 

foram oficiados: Sr. Francisco Lacerda Brasileiro, gestor no período de 01/05/2017 a 

31/12/2020, Sra. Inês Weizemann dos Santos, gestora no período de 01/01/2017 a 

30/04/2017, Sra. Ivone Barofaldi da Silva, gestora no período de 14/07/2016 a 

31/12/2016 e Sr. Reni Clovis de Souza Pereira, gestor no período de 03/08/2015 a 

13/07/2016, sendo que, conforme consta da peça processual nº 39 a 52 e peça 

processual nº 59 e 60, a Sra. Ivone Barofaldi da Silva e o Sr. Reni Clovis de Souza 

Pereira, respectivamente, procuraram sanar as anomalias apontadas, razão pela qual 

retornam as contas para exame, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na 

Instrução do Primeiro Exame e as novas conclusões em face dos fatos apresentados 

na peça de defesa. 
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1 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

1.1 - DA ANÁLISE DAS RESSALVAS 

MULTAS DECORRENTES DE ATRASO NA ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

Entrega dos dados do SIM-AM com atraso. Fonte de Critério: Instrução Normativa 

TCE/PR nº 124/2017 - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, III, "b". 

PRIMEIRO EXAME 

Verifica-se no registro de entrega dos dados eletrônicos mensais do 

Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal – SIM/AM, que a 

Entidade não atendeu aos prazos estipulados nas Instruções Normativas TCE/PR nº 

115/2016 e 129/2017, relativa à Agenda de Obrigações para o exercício objeto da 

análise.  

A entrega mensal dos referidos dados eletrônicos está demonstrada no 

quadro abaixo, o qual informa o número de dias de atraso que a entrega intempestiva 

resultou.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, prevista no 

art. 87, III, “b” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas, aplicada em razão DE CADA ATRASO NA REMESSA MENSAL dos dados 

eletrônicos do Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal – 

SIM/AM.   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) comprovação de que o encaminhamento em atraso ocorreu por 

motivo de força maior;  

b) comprovante de recolhimento da multa;  

c) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  
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DEMONSTRATIVO DO ITEM 

Mês Ano 
Data Limite para 

Envio 
Data do Envio Dias de Atraso 

Abertura 2016 29/04/2016 14/03/2017 319 

Janeiro 2016 31/05/2016 24/05/2017 358 

Fevereiro 2016 30/06/2016 08/06/2017 343 

Março 2016 30/06/2016 04/07/2017 369 

Abril 2016 29/07/2016 12/07/2017 348 

Maio 2016 29/07/2016 20/07/2017 356 

Junho 2016 31/08/2016 27/07/2017 330 

Julho 2016 31/08/2016 04/08/2017 338 

Agosto 2016 30/09/2016 11/08/2017 315 

Setembro 2016 31/10/2016 18/08/2017 291 

Outubro 2016 30/11/2016 22/08/2017 265 

Novembro 2016 16/01/2017 24/08/2017 220 

Dezembro 2016 28/02/2017 01/09/2017 185 

Encerramento 2016 31/03/2017 04/09/2017 157 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, informa que justifica-se o atraso 

mediante a juntada dos contratos de prestação de serviços com a empresa Lexsom 

Consultoria e Informática LTDA-ME (peças processuais nº 42 a 44), responsável pela 

alimentação do sistema de informática. Haja vista que o contrato com a empresa se 

findou em 16 de agosto de 2016, sendo renovado somente em 28 de abril 2017, o que 

consequentemente ensejou na demora para alimentar o sistema e divulgar as 

informações cabíveis. 

 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, não se 

manifestou a respeito deste item.  
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Face ao exposto, apesar das justificativas e documentos 

encaminhados, entende esta Coordenadoria que os mesmos não afastam a conclusão 

do Primeiro Exame, que considerando o disposto na Uniformização de Jurisprudência 

nº 10 (Acórdão nº 1582/08-Tribunal Pleno) foi pela ressalva com multa. 

DA MULTA 

Para fins de atribuição da responsabilidade pela referida multa prevista 

na L.C.E. nº 113/2005, art. 87, III, "b", indica-se como agente diretamente responsável 

o gestor que na data limite para cumprimento da obrigação respondia pela 

Administração. 

Mês Ano 
Data Limite para 

Envio 
Data do 
Envio 

Dias de 
Atraso 

Responsável 

Abertura 2016 29/04/2016 14/03/2017 319 

Reni Clovis de Souza Pereira 

CPF 737.525.099-53 

Janeiro 2016 31/05/2016 24/05/2017 358 

Fevereiro 2016 30/06/2016 08/06/2017 343 

Março 2016 30/06/2016 04/07/2017 369 

Abril 2016 29/07/2016 12/07/2017 348 

Ivone Barofaldi da Silva 

CPF 517.364.709-49 

Maio 2016 29/07/2016 20/07/2017 356 

Junho 2016 31/08/2016 27/07/2017 330 

Julho 2016 31/08/2016 04/08/2017 338 

Agosto 2016 30/09/2016 11/08/2017 315 

Setembro 2016 31/10/2016 18/08/2017 291 

Outubro 2016 30/11/2016 22/08/2017 265 

Novembro 2016 16/01/2017 24/08/2017 220 
Inês Weizemann dos Santos 

CPF 577.264.699-00 
Dezembro 2016 28/02/2017 01/09/2017 185 

Encerramento 2016 31/03/2017 04/09/2017 157 

CONCLUSÃO: RESSALVA COM MULTA                                 

1.2 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 

CONTROLE INTERNO 

O Relatório do Controle Interno apresenta ocorrência de irregularidade passível 

de desaprovação da gestão. Fonte de Critério: Constituição Federal, arts. 31, 70 e 

74 - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 
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PRIMEIRO EXAME 

O Relatório do Controle Interno juntado ao processo de prestação de 

contas da entidade apresenta o relato de deficiências que podem ensejar a 

desaprovação das contas anuais em análise, pelos motivos abaixo descritos.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa 

à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão do relato apresentado pelo Controlador 

Interno em seu relatório e das deficiências apresentadas na análise técnica abaixo.   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) Pronunciamento do Gestor sobre os apontamentos apresentados na 

análise técnica do presente item, bem como providências tomadas pela entidade para a 

correção dos problemas;  

b) Caso as providências tomadas tenham solucionado os 

apontamentos, apresentar nova manifestação do Responsável pelo Controle Interno e 

documentação comprobatória;   

b) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 
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DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, não se manifestou a respeito 

deste item. 

 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que 

o parecer do Controle Interno Municipal (peça 26) não deve prevalecer. 

 Primeiro porque, apesar de citar Parecer de Conselho Municipal que 

concluiu pala irregularidade das contas, citada avaliação não se encontra anexa à 

manifestação do Controle Interno. Ao depois, importante ressaltar que, na análise 

realizada pela própria unidade técnica deste Tribunal de Contas, no item de aplicação 

de indicies da saúde, nenhuma irregularidade foi constatada: 

 

 Quanto à avaliação das metas fiscais, há nos autos comprovação de 

convocação e realização de audiências públicas no primeiro, segundo e terceiro 

quadrimestres do exercício de 2016, conforme documentos acostados à peça 46. 

 Quanto à aplicação do limite mínimo constitucional de 25% na área de 

saúde, conforme instrução da unidade técnica, nenhuma irregularidade restou 

constatada: 

 

 Finaliza, destacando que é inadmissível a utilização do parecer do 

Controle Interno Municipal como subsídio para recomendação de desaprovação das 

contas. 
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 Face ao exposto, cabe inicialmente ressaltar que a controladora 

interna, Sra. Marizete Fabiana dos Santos, encaminhou, conforme peça processual nº 

26, relatório, onde concluiu pela ressalva e irregularidade da gestão, em relação as 

seguintes ocorrências: 
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Analisando os apontamentos efetuados pela controladoria, cabe 

ressaltar, em relação ao item 7.1 - Planos e Políticas de Governo, que muito embora o 

responsável justifique que há nos autos comprovação de convocação e realização de 

audiências públicas, observa-se que não foi efetivamente comprovada a realização das 

audiências públicas, e uma vez que não constou o envio de comprovação de que as 

metas fiscais estão sendo avaliadas, ou seja, quais medidas foram implementadas,  

bem com novo posicionamneto do controle interno, em relação ao item, entende esta 

Coordenadoria que permanece a ressalva. 

Quanto ao item 7.2 – Regimes Próprios de Previdência Social, onde a 

controladora declara que os valores pendentes de outubro e novembro de 2016 foram 

recolhidos em 19/01/2017, bem como que o pagamento do parcelamento das dívidas 

está em dia, ressalvando o ocorrido, esta Coordenadoria, entende que, em virtude do 

atraso no repasse dos valores de outubro e novembro, a ressalva deva ser mantida. 

Quanto ao item 7.3 – Conselho Municipal de Sáude, muito embora o 

responsável tenha alegado que a avaliação do Conselho de Saúde não se encontra 

anexa à manifestação do Controle Interno e que  a análise realizada pela unidade 
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técnica deste Tribunal de Contas, não constatou nenhuma irregularidade no item de 

aplicação de indices da saúde, entende esta Coordenadoria, diante da relevância dos 

fatos apontados no relatório de controle interno, que sem o devido esclarecimento por 

parte dos gestores, acompanhado dos documentos emitidos pelo Conselho Municipal 

de Saúde (Resolução/Parecer/Atas) e outros que se façam necessários, e, ainda, novo 

parecer do controle interno, quanto as medidas adotadas, não se tem subsídios para 

emitir opinativo, permanecendo, portanto a irregularidade. 

Quanto ao item 7.4 – Conselho de Acompanhamento e Controle Social 

do Fundeb, cabe ressaltar que na análise das contas, consta como item específico 

“Falta de aplicação de no mínimo 60% dos recursos do FUNDEB na remuneração do 

magistério”, o qual encontra-se irregular, portanto, para não ocorrer irregularidade em 

duplicidade, entende esta Coordenadoria, que no Relatório do Controle Interno, a 

irregularidade pode ser afastada. 

Quanto ao item 7.5 – Gastos com Pessoal do Poder Executivo, 

conforme consulta aos dados da Análise de Gestão Fiscal, que integra o Primeiro 

Exame, observa-se que o Município de Foz do Iguaçu, apresentou nos últimos três 

anos, a seguinte situação, em relação a despesa com pessoal: 
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Conforme demonstrado, observa-se que o município já vem com o 

índice de pessoal, além do permitido, de exercícios anteriores, tendo retornado, porém 

em situação de alerta 95%, no 2º Quadrimestre/2016, onde alcançou o percentual de 

53,77%. 

Observa-se, também que, novamente em 31/12/2016, voltou a situação 

de extrapolação, no entanto, como existe um prazo para que o município tome as 

medidas cabíbeis para retornar ao limite, na análise das contas do exercício de 2016, 

não constou nenhuma restrição, uma vez que a avaliação passou para o exercício de 

2017, onde ficou demonstrado o retorno ao limite. 

 

 
 

Portanto, entende esta Coordenadoria que para o exercício em 

questão, a irregularidade apontada pelo controle interno pode ser convertida em 

ressalva. 

Quanto ao item 7.6 – Limites Constitucionais, cabe ressaltar que 

através de  requerimento,  processo nº 775205/17, o Município de Foz do Iguaçu 

solicitou revisão do índice de educação, alegando que houve aplicação de recursos de 

superávit  no 1º Trimestre de 2017, situação acatada por este Tribunal, onde mediante 

Instrução nº 3155/2017 – COFIM, foi efetuado o recálculo do índice e concluído que  foi 

aplicado em educação 25,72%, atendendo, assim, o limite constitucional de 25%. 
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Portanto, entende esta Coordenadoria que a irregularidade apontanda 

pela contralodoria pode ser convertida em ressalva. 

 

 

 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na L.C.E. nº 113/2005, art. 87, IV, “g” em razão 

do relato apresentado pelo Controlador Interno em seu relatório e das deficiências 

apresentadas na análise técnica. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

RESULTADO PATRIMONIAL 

Divergências de saldos em quaisquer das classes ou grupos do Balanço 

Patrimonial emitido pelo Sistema de Contabilidade da Entidade e os dados 

enviados pelo SIM/AM. Fonte de Critério: Lei 4.320/64, arts. 105 e 106 e Art. 24, 

§2º, da LCE nº 113/05 c/c Art. 215, §4º, do Regimento Interno - Multa LCE nº 

113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

A comparação entre os valores dos grupos do Ativo e Passivo do 

Balanço Patrimonial, emitido pela contabilidade, evidenciou discrepância com os 
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números levantados a partir dos dados enviados no Sistema de Informações 

Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), ferramenta de captação dos dados e 

registros de natureza contábil, financeira, orçamentária, tributária e patrimonial, cuja 

remessa cabe às próprias entidades, as quais são responsáveis pela exatidão das 

informações registradas na contabilidade, conforme demonstração abaixo.   

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por infração 

à norma legal ou regulamentar, prevista na alínea “g”, inciso IV do art. 87 da Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão 

do não cumprimento do regramento estabelecido pela Lei Federal nº 4320/64.   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) demonstrativo individualizando as diferenças apuradas e os 

esclarecimentos para justificar as diferenças;   

b) comprovação da regularização dos valores no sistema SIM-AM ou 

na contabilidade;   

c) Balanço Patrimonial, assinado pelo Contador responsável, nos 

termos exigidos na Instrução Normativa nº 128/2017 - TCE/PR;  

d) digitalização, em formato legível, da publicação do Balanço 

Patrimonial;   

e) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DEMONSTRATIVO DO ITEM 
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DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, informa que neste ato requer a 

juntada da publicação do balanço em 05 de fevereiro de 2018, com as devidas 

anotações (correções feitas pelo setor responsável) e, ainda, informa que o resultado 

déficit/superávit do exercício anterior não foi colocado no Balanço Patrimonial posto 

que o SIM-AM não evidência tal informação. 
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 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que 

em relação a este item, devem ser considerados os esclarecimentos e documentos 

apresentados pela Sra. IVONE BAROFALDI DA SILVA (fl. 02, da peça 40 e peça 41), 

afastando-se as irregularidades apontadas. 

 Face ao exposto, bem como tendo comparado o novo demonstrativo 

encaminhado conforme peça processual nº 41, com os dados do SIM AM e verificado 

que as informações conferem, conclui-se por sanada a restrição apontada no Primeiro 

Exame, cabendo, contudo, salientar que a regularização não exime as 

responsabilidades na hipótese de se verificar, em outros procedimentos fiscalizatórios, 

divergências quanto às informações apresentadas neste contraditório. 
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DA MULTA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados pelo 

interessado, os quais permitem regularizar o item, poderá ser afastada a aplicação de 

multa antes proposta. 

CONCLUSÃO: REGULARIZADO                                       

AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO NO ENSINO BÁSICO MUNICIPAL 

Falta de aplicação de no mínimo 60% dos recursos do FUNDEB na remuneração 

do magistério. Fonte de Critério: Lei Federal nº 11.494/07, art. 22 - Multa LCE nº 

113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

Constata-se que não foram aplicados no mínimo 60% dos recursos do 

FUNDEB na remuneração do magistério, conforme demonstrativo acima, que 

condensa as informações contábeis do sistema SIM-AM, incluindo os valores analíticos 

de remuneração dos professores constantes do Módulo de Informações Anuais.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por infração 

à norma legal ou regulamentar, prevista na alínea “g”, inciso IV do art. 87 da Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão 

do não cumprimento do regramento estabelecido pela Lei Federal nº 11494/07.   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) comprovação da aplicação de recursos complementares no primeiro 

trimestre do exercício subsequente, necessariamente corroborado com os registros 

constantes do sistema SIM-AM;  

b) documentos comprobatórios e lei autorizatória, no caso de 

pagamento de abono no primeiro trimestre do exercício seguinte;  

c) comprovação da abertura de crédito adicional, nos termos no art. 21, 

§2º da Lei 11.494/07;  

d) demonstrativo detalhado contendo a nova apuração, em caso de 

não concordância com os valores apresentados nesta Instrução;  
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e) parecer do Conselho do FUNDEB, assinado pela maioria de seus 

membros, ratificando as informações prestadas no contraditório;  

f) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DEMONSTRATIVO DO ITEM 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

1 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 88.462.016,69 

2 - PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 53.684.381,59 

3 - RESTOS A PAGAR SEM COBERTURA FINANCEIRA 1.004.977,35 

4 - SUPERAVIT FINANCEIRO 0,00 

5 - TOTAL DAS DEDUÇÕES PARA FINS DE APLICAÇÃO DO FUNDEB (3+4) 1.004.977,35 

6 - TOTAL LÍQUIDO DAS DESPESAS RELATIVAS À REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DO MAGISTÉRIO (2-5) 

52.679.404,24 

7 - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO [6/1] 

59,55 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, informa que a Lei n. 

11.494/2007, no artigo 22 aduz que: “Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 

recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração 

dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede 

pública.” 

 Relata que da análise da receita recebida do Fundeb em R$ 

88.462.016,69, foi feito de pagamento dos profissionais do magistério R$ 

53.684.381,59, ou seja, mais de 60% (sessenta por cento) como manda a lei, sendo 

que o que provavelmente está sendo apontada a irregularidade é o fato de ter sido 

considerado o recurso do FUNDEB de R$1.004.977,35, porém, não deve ser levado 

em consideração uma vez que não é feito a soma no índice de 2017. 
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 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que 

em relação a este item, devem ser considerados os esclarecimentos e documentos 

apresentados pela Sra. IVONE BAROFALDI DA SILVA (fl. 02, da peça 40), afastando-

se as irregularidades apontadas. 

 Face ao exposto, muito embora tenha sido justificado que da receita 

recebida do Fundeb no total de R$ 88.462.016,69, foi efetuado o pagamento dos 

profissionais do magistério no total de R$ 53.684.381,59, ou seja, mais de 60% 

(sessenta por cento), cabe ressaltar, que de fato foi empenhado e liquidado na fonte 

101, o total de R$ 53.684.381,59, no entanto, observa-se que parte do valor ficou 

inscrito em Restos a Pagar, sem constar a disponibilidade financeira suficiente para o 

pagamento, motivo pelo qual foi deduzido do cálculo o total R$ 1.004.977,35. 

 Cabe ressaltar, que conforme constou da análise do item “Obrigações 

de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do mandato que tenham 

parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade 

de caixa, conforme critérios fixados no Prejulgado 15”, verifica-se que uma das fontes 

de recursos que apresentou descontrole financeiro, ou seja, ficou com saldo negativo 

em 31/12/2016, foi a do Fundeb. 

 Diante dos fatos, entende esta Coordenadoria que permanece a 

irregularidade.  

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g", em razão do 

não cumprimento do regramento estabelecido pela Lei Federal nº 11494/07. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

ASPECTOS FISCAIS - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do mandato 

que tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no Prejulgado 15. 
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Fonte de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 42 e Prejulgado nº 15 TCE-PR - 

Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

No exercício do encerramento do mandato, sob a norma do artigo 42 

da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), a assunção de compromissos nos últimos 

oito meses do final de mandato exige lastro financeiro, determinado pela apuração da 

disponibilidade de caixa. Em obediência aos arts. 8º, parágrafo único, e 50, I, da LRF, e 

de acordo com a sistemática do Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do 

Tesouro Nacional, aplicável à União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios por 

força do art. 50, § 2º, da LRF, a apuração da disponibilidade de caixa contempla o 

somatório de todas as fontes, segregadas por vinculação. Nesse aspecto, a aferição 

realizada na presente análise evidenciou que o Município apresentou origem de 

recursos com saldo negativo, conforme indicado no Demonstrativo da Disponibilidade 

Líquida por Origem de Recurso.   

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa 

à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da infração à Lei de Responsabilidade 

Fiscal.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) relatório contrapondo, se for o caso, os valores do demonstrativo 

com exposição de motivos;   

b) comprovação da existência de cancelamentos de restos a pagar não 

processados no exercício seguinte, necessariamente corroborada com a entrega do 

SIMAM;   

c) comprovação do registro de empenhos decorrentes de convênios, 

contratos e congêneres cuja liberação de recursos é efetuada de forma parcelada 

envolvendo mais de um exercício. Necessária a apresentação dos documentos que 

comprovam a origem dos registros bem como da liberação e ingresso dos recursos, 

corroborado, no que couber, com a entrega do SIMAM;  
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d) extratos bancários que comprovem as liberações dos recursos dos 

convênios;  

e) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, não se manifestou a respeito 

deste item. 

 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que 

após a apresentação de esclarecimentos pelo setor de contabilidade do Município, para 

efetivo exercício do contraditório e ampla defesa, imperativo que seja oportunizado ao 

defendente nova oportunidade de manifestação. 

 Relata que é importante ressaltar que, conforme opinativo da unidade 

técnica, cabe ao Município o atendimento no que for pertinente à providência de 

documentos faltantes e à apresentação de esclarecimentos que dependam da 

assistência técnica, contábil e material, bem como que, com efeito, o balanço financeiro 

fora assinado pela contadora municipal VERANICE MARIA DALLE MOLE FLORES. 

 Destaca que deve-se considerar, ainda, que a gestão do Município de 

Foz do Iguaçu, no exercício de 2016, foi realizada pelo ora peticionário, RENI CLOVIS 

DE SOUZA PEREIRA, até a data de 13/07/2016, e pela Sra. IVONE BAROFALDI DA 

SILVA, no período de 14/07/2016 a 31/12/2016, sendo que  as contas e documentos 

que a instruem foram apresentados pela Sra. INES WEIZEMANN DOS SANTOS, então 

prefeita municipal interina, na data de 25 de abril de 2017. 

 Face ao exposto, cabe inicialmente destacar, que conforme consta da 

análise do Primeiro Exame, a Entidade apresentou Origem de Recursos com saldo 
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negativo, sendo: Recursos Ordinários/Livres R$ 18.768.962,78, Transferências do 

Fundeb R$ 669.508,09 e Operações de Crédito R$ 522.182,60, situação que 

permanece, uma vez que não foram apresentadas justificativas em relação a este item. 

 Ressalta-se, em relação ao demonstrativo da disponibilidade líquida 

por origens de recursos, apresentado no Primeiro Exame, que cada grupo é composto 

por várias fontes e a existência de fonte com saldo negativo, compromete o equilíbrio 

entre as origens e aplicações dos recursos, uma vez que as fontes de recursos 

constituem-se de determinados agrupamentos de natureza de receita, atendendo a 

uma determinada regra de destinação legal e servem para indicar como são 

financiadas as despesas orçamentárias. 

 Segue quadro com o detalhamento das origens de recursos que 

ficaram com saldo negativo em 31/12/2016, por fonte: 

Recursos Ordinários/Livres: 

 
 

Transferências do Fundeb: 
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Operações de Crédito: 

 
 

Cabe observar ainda, que em relação ao registro de empenhos 

decorrentes de convênios, contratos e congêneres cuja liberação de recursos é 

efetuada de forma parcelada/global envolvendo mais de um exercício, faz-se 

necessária a apresentação dos documentos que comprovam a origem dos registros 

(Termos de Convênio/Contratos), bem como da liberação e ingresso dos recursos, 

corroborado, com os extratos bancários e no que couber, com a entrega do SIMAM, 

conforme orientado no Primeiro Exame. 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, “g”, em razão da 

infração à Lei de Responsabilidade Fiscal, pela constatação da existência de obrigação 

de despesa não cumprida integralmente dentro do exercício, com inscrição em restos a 

pagar sem respectiva disponibilidade de caixa. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

Ausência de comprovação da Realização da Audiência Pública para avaliação 

das metas fiscais relativa ao Primeiro Quadrimestre do exercício de 2016. Fonte 

de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 9º, § 4º - Multa LCE nº 113/2005, art. 

87, IV, "g" 
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PRIMEIRO EXAME 

A entidade não comprovou a realização da Audiência Pública de 

avaliação do cumprimento das Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

referente ao Primeiro Quadrimestre do exercício de 2016, haja vista o não envio da 

documentação solicitada por meio da Instrução Normativa nº 128/2017.  

Passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão do descumprimento Art. 9º, §4º, da Lei 

Complementar nº 101/00.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) prova de realização da Audiência Pública de Metas Fiscais da LDO 

mediante apresentação da convocação e das atas das audiências, acompanhado de 

declaração firmada pelo presidente da comissão de finanças (do Poder Legislativo) 

atestando a realização da audiência;  

b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Verifica-se que foi encaminhada somente a declaração de realização 

da audiência pública, restando ausente, portanto, a comprovação da convocação e as 

atas das audiências. 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, informa que requer a juntada dos 

editais das Audiências Públicas, comprovando-se que foram devidamente realizadas. 

Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de Souza Pereira, 

prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua procuradora, advogada, 
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Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que os documentos 

acostados às peças 17,18 e 46, comprovam a convocação e realização das audiências 

públicas do primeiro, segundo e terceiro quadrimestres do exercício de 2016, para 

avaliação de metas fiscais, e, portanto, a irregularidade apontada deve ser afastada. 

 Face ao exposto,  muito embora os responsáveis encaminhem 

novamente, conforme peça processual nº 46, a comprovação da convocação para a 

realização da Audiência, ou seja, a publicação do Edital no Diário Oficial, e a 

declaração de que foi realizada a Audiência Pública para a avaliação do cumprimento 

das metas fiscais, firmada pelo Sr. Erton René Neuhaus, Secretário Municipal da 

Fazenda e pelo Sr. Darlei Finkler, Diretor de Gestão Orçamentária, entende  esta 

Coordenadoria que permanece a irregularidade. 

 Cabe observar que quando do Primeiro Exame foi solicitado, para fins 

de comprovação da realização das Audiências Públicas, o encaminhamento da cópia 

digitalizada das publicações dos editais de convocação e cópia digitalizada das atas 

e/ou parecer pertinentes à Audiência Pública, ressaltando que os documentos devem 

estar acompanhados da lista de presença. 

 Instrução Normativa nº 128/2017 – Anexo 1: 

 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE. nº 113/2005, art. 87, IV, “g”, em razão 

do descumprimento Art. 9º, §4º, da Lei Complementar nº 101/00. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   
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Ausência de comprovação da Realização da Audiência Pública para avaliação 

das metas fiscais relativa ao Terceiro Quadrimestre do exercício de 2015. Fonte 

de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 9º, § 4º - Multa LCE nº 113/2005, art. 

87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

A entidade não comprovou a realização da Audiência Pública de 

avaliação do cumprimento das Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

referente ao Terceiro Quadrimestre do exercício de 2015, haja vista o não envio da 

documentação solicitada por meio da Instrução Normativa nº 128/2017.  

Passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão do descumprimento Art. 9º, §4º, da Lei 

Complementar nº 101/00.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) prova de realização da Audiência Pública de Metas Fiscais da LDO 

mediante apresentação da convocação e das atas das audiências, acompanhado de 

declaração firmada pelo presidente da comissão de finanças (do Poder Legislativo) 

atestando a realização da audiência;  

b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Verifica-se que foi encaminhada somente a declaração de realização 

da audiência pública, restando ausente, portanto, a comprovação da convocação e as 

atas das audiências. 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 
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da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, informa que requer a juntada dos 

editais das Audiências Públicas, comprovando-se que foram devidamente realizadas. 

 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que  

os documentos acostados às peças 17,18 e 46, comprovam a convocação e realização 

das audiências públicas do primeiro, segundo e terceiro quadrimestres do exercício de 

2016, para avaliação de metas fiscais, e, portanto, a irregularidade apontada deve ser 

afastada. 

 Face ao exposto, muito embora os responsáveis encaminhem 

novamente, conforme peça processual nº 46, a comprovação da convocação para a 

realização da Audiência, ou seja, a publicação do Edital no Diário Oficial, e a 

declaração de que foi realizada a Audiência Pública para a avaliação do cumprimento 

das metas fiscais, firmada pelo Sr. Erton René Neuhaus, Secretário Municipal da 

Fazenda e pelo Sr. Darlei Finkler, Diretor de Gestão Orçamentária, entende  esta 

Coordenadoria que permanece a irregularidade. 

 Cabe observar que quando do Primeiro Exame foi solicitado, para fins 

de comprovação da realização das Audiências Públicas, o encaminhamento da cópia 

digitalizada das publicações dos editais de convocação e cópia digitalizada das atas 

e/ou parecer pertinentes à Audiência Pública, ressaltando que os documentos devem 

estar acompanhados da lista de presença.  

Instrução Normativa nº 128/2017 – Anexo 1: 
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DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, “g”, em razão do 

descumprimento do prazo para realização da audiência pública previsto no art. 9º, § 4º, 

da Lei Complementar nº 101/00. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

Ausência de comprovação da Realização da Audiência Pública para avaliação 

das metas fiscais relativa ao Segundo Quadrimestre do exercício de 2016. Fonte 

de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 9º, § 4º - Multa LCE nº113/2005, art. 

87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

A entidade não comprovou a realização da Audiência Pública de 

avaliação do cumprimento das Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

referente ao Segundo Quadrimestre do exercício de 2016, haja vista o não envio da 

documentação solicitada por meio da Instrução Normativa nº 128/2017.  

Passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da LC nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas, em razão do descumprimento Art. 9º, §4º, da Lei Complementar nº 101/00.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) prova de realização da Audiência Pública de Metas Fiscais da LDO 

mediante apresentação da convocação e das atas das audiências, acompanhado de 

declaração firmada pelo presidente da comissão de finanças (do Poder Legislativo) 

atestando a realização da audiência;  

b) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Verifica-se que foi encaminhada somente a declaração de realização 

da audiência pública, restando ausente, portanto, a comprovação da convocação e as 

atas das audiências. 
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DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, informa que requer a juntada dos 

editais das Audiências Públicas, comprovando-se que foram devidamente realizadas. 

 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que  

os documentos acostados às peças 17,18 e 46, comprovam a convocação e realização 

das audiências públicas do primeiro, segundo e terceiro quadrimestres do exercício de 

2016, para avaliação de metas fiscais, e, portanto, a irregularidade apontada deve ser 

afastada. 

 Face ao exposto, muito embora os responsáveis encaminhem 

novamente, conforme peça processual nº 46, a comprovação da convocação para a 

realização da Audiência, ou seja, a publicação do Edital no Diário Oficial, e a 

declaração de que foi realizada a Audiência Pública para a avaliação do cumprimento 

das metas fiscais, firmada pelo Sr. Erton René Neuhaus, Secretário Municipal da 

Fazenda e pelo Sr. Darlei Finkler, Diretor de Gestão Orçamentária, entende  esta 

Coordenadoria que permanece a irregularidade. 

 Cabe observar que quando do Primeiro Exame foi solicitado, para fins 

de comprovação da realização das Audiências Públicas, o encaminhamento da cópia 

digitalizada das publicações dos editais de convocação e cópia digitalizada das atas 

e/ou parecer pertinentes à Audiência Pública, ressaltando que os documentos devem 

estar acompanhados da lista de presença.  

Instrução Normativa nº 128/2017 – Anexo 1: 
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DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, “g”, em razão do 

descumprimento do prazo para realização da audiência pública previsto no art. 9º, § 4º, 

da Lei Complementar nº 101/00. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

ASPECTOS FINANCEIROS 

Divergências nos registros de transferências constitucionais dos repasses de 

FPM, ICMS, IPVA e FUNDEB.  Fonte de Critério: Arts. 39 e 91 da Lei Federal nº 

4320/64 - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

Cotejadas as receitas orçamentárias registradas pelo Município, com 

os repasses informados na página da Internet dos Entes transferidores, foram 

observadas as divergências apontadas no quadro abaixo, as quais devem ser 

esclarecidas e comprovadas de forma documental.   

 A divergência não justificada por meio satisfatório é passível de 

aplicação de multa administrativa, por infração à norma legal ou regulamentar, prevista 

na alínea “g”, inciso IV do art. 87 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas.   

Caso não comprovado o ingresso das receitas objeto do presente 

questionamento, os valores são passíveis de devolução pelo gestor aos cofres 

municipais.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:    
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a) Elaborar conciliação e esclarecer as diferenças, comprovando-as 

com extratos bancários;   

b) Razão contábil das respectivas contas de receitas;   

c) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, informa que: 

 I – da Fundeb tem-se que a diferença de R$147.990,12 (cento e 

quarenta e sete mil novecentos e noventa reais e doze centavos), foi corrigida em 22 

de maio de 2017, sendo providenciando seu lançamento o que pode ser visto no AM de 

maio/2017; 

 II – referente ao FPM, a fim de solucionar o impasse foi feito consulta 

no Banco o qual informou que os valores do FPM que não fizerem parte do cálculo da 

retenção para o Fundeb são referentes às Emendas Constitucionais 55 e 84, que não 

estão sujeitas à essa dedução. Com esta informação foi acertado o lançamento em 

outubro de 2017 o que pode ser comprovado no AM outubro/2017; 

 III - ICMS E IPVA, denota-se que as diferenças somam R$ 168,79 

(cento e sessenta e oito reais e setenta e nove centavos), o que não causou algum 

prejuízo ao erário, posto que deve ter sido uma pequena diferença no lançamento o 

que não deu para ser identificado. 

 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que  

em relação a este item, devem ser considerados os esclarecimentos e documentos 

apresentados pela Sra. IVONE BAROFALDI DA SILVA (fl. 02, da peça 40 e peça 47), 

afastando-se as irregularidades apontadas. 
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 Face ao exposto, bem como em consulta aos dados do SIM AM 2016 

– Receita Realizada da Cota FPM e Fundeb, cabe inicialmente ressaltar que 

considerando o valor efetivamente transferido ao Município de Foz do Iguaçu, em 

conformidade com o Demonstrativo de Distribuição da Arrecadação - DAF – Banco do 

Brasil, observa-se, comparando com o valor registrado na Receita Realizada, que 

persiste uma diferença somente em relação ao registro da  Receita do Fundeb, 

conforme segue: 

 
 

 

Quanto as justificativas em relação ao Fundeb, (documentos peça 

processual nº 47, folhas 1),  onde o responsável comprova que  a diferença de R$ 

147.990,12  foi corrigida em 22 de maio de 2017, sendo providenciando seu 

lançamento o que pode ser visto no AM de maio/2017, cabe ressaltar que as contas de 

resultado são encerradas ao fim do exercício para a apuração do resultado, sendo 

assim, não cabem alterações de lançamento em exercício posterior, o que afeta o 
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resultado desse exercício, originando uma nova discrepância nos valores, como 

observa-se que ocorreu no exercício de 2017, onde constou registrado na Receita 

Realizada um valor a maior, em virtude do ajuste das transferências do exercício em 

questão(2016). 

Instrução nº 1826/18 - Primeiro Exame - Processo 133797/18 Prestação de Contas Exercício 2017: 

 

 Entretanto, uma vez que, conforme consulta aos dados do SIM AM 

2016 – Conciliações, observa-se que o valor ficou pendente na conciliação e foram 

tomadas as medidas para regularizar a inconsistência apurada, entende esta 

Coordenadoria que a situação pode ser ressalvada. 

 

Quanto as justificativas apresentadas em relação ao registro da Cota 

do FPM, (documentos peça processual nº 47, folhas 2 a 11), onde o responsável alega 

que foi feito consulta no Banco o qual informou que os valores do FPM que não fizerem 

parte do cálculo da retenção para o Fundeb são referentes às Emendas Constitucionais 

55 e 84, que não estão sujeitas à essa dedução e, assim, foi acertado o lançamento em 

outubro de 2017 o que pode ser comprovado no AM outubro/2017, cabe ressaltar que o 

ajuste efetuado, em relação a retenção para o Fundeb, não interferiu no registro da 

Cota FPM de 2016, uma vez que após reanalisado o total dos recursos transferidos 

com o registrado na contabilidade observou-se que os mesmos não apresentaram 

inconsistências.  

DA MULTA 

Muito embora as justificativas e documentos apresentados pelo 

interessado não permitam sanar integralmente o apontamento, possibilitam justificar 
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em parte a conduta do gestor, podendo, assim, o item ser convertido em ressalva e, 

considerando as disposições da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, igualmente, 

afastar a multa antes proposta em relação a este ponto. 

CONCLUSÃO: RESSALVA                                           

ENCERRAMENTO DE MANDATO 

Despesas com publicidade institucional realizadas no período que antecede as 

eleições (exceto a publicação legal das normas, regulamentos e editais). Fonte de 

Critério: Lei nº 9504/97, art. 73, inciso VI, b - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

Considerando que nos termos do art. 73, VI, "b" da Lei Eleitoral 

nenhuma despesa com publicidade pode ser feita no período de vedação que antecede 

a data das eleições, verifica-se pelas informações do Sistema de Informações 

Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM) que a Entidade não deu atendimento 

ao referido diploma legal, conforme demostrado abaixo.  

A situação é passível de a aplicação de multa administrativa, por 

ofensa à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da LC nº 113/05 - Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas, em razão da não comprovação de atendimento a Lei Eleitoral.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) Exposição de motivos para a despesa realizada ou demonstração 

detalhada de que não se refere a gasto com publicidade institucional;   

b) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DEMONSTRATIVO DO ITEM 
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DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 39 a 52 e 60. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que a Sra. Ivone Barofaldi da Silva, prefeita municipal (14/07/16 a 31/12/2016), através 

da sua procuradora, advogada, Aline Milanêz Ribeiro, informa que requer a juntada do 

comprovante da despesa com publicidade, justificando que a mesma foi feita para 

divulgação turística. 

 Conforme peça processual nº 60, verifica-se que o Sr. Reni Clovis de 

Souza Pereira, prefeito municipal (01/01/2016 a 13/07/2016), através da sua 

procuradora, advogada, Maria Fernanda Mikaela Gabriela Bárbara Maluta, informa que 

conforme documento acostado à peça 45, a despesa orçamentária, no valor de R$ 

210.000,00 (duzentos e dez mil reais), datada de 30/06/2016, refere-se à locação de 

espaço com 66m² e de sala VIP, para participação e divulgação do evento Foz do 

Iguaçu Destino do Mundo durante o evento 11º Festival de Turismo das Cataratas”. 

Portanto, citada despesa refere-se a valores gastos com a pasta de turismo do 

Município, e, assim, não há que se falar em qualquer irregularidade nesse ponto, uma 

vez que não se trata de despesa com publicidade institucional.  

Face ao exposto, cabe inicialmente ressaltar que na apuração da 

despesa com publicidade foi considerado informações da tabela do SIM AM 

“documentofiscalliquidacao” - 3.3.90.39.88 Serviços de Publicidade e Propaganda, ou 

seja, a data  e o valor do documento emitido pelo fornecedor/credor(nota fiscal), 

momento do reconhecimento oficial de que o serviço foi prestado, independente da 

data do respectivo empenho, liquidação ou pagamento, conforme segue: 

 

Quanto as justificativas apresentadas, muito embora tenha sido 

encaminhado, conforme peça processual nº 45, a comprovação do registro da 

despesa, mediante empenho nº 10159/2016 de 30/06/2016, onde consta no histórico 

que se refere a “ Locação de espaço com 66m2 e locação de sala VIP, para 
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participação e divulgação de Foz do Iguaçu Destino do Mundo durante o evento 11º 

Festival de Turismo das Cataratas, a ser realizado nas dependências do Rafain Hotel 

Convention Center de Foz do Iguaçu, conforme Contrato de Cessão de Uso de 

Espaço”, entende esta Coordenadoria que a restrição deve ser mantida. 

 Cabe observar que conforme a lei eleitoral e ratificado por este 

Tribunal através do Prejulgado n° 13, no período de três meses que antecedem as 

eleições somente é permitido os gastos com publicidades em situações de grave e 

urgente necessidade pública, cabendo apenas à Justiça Eleitoral o reconhecimento 

dessas exceções em sede de consulta. 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g", em razão da 

não comprovação de atendimento ao estabelecido pela Lei Eleitoral. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 

2.1 - DAS RESSALVAS E RESTRIÇÕES 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de 
irregularidade passível de 
desaprovação da gestão. 

IVONE 
BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Constituição 
Federal, arts. 31, 
70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de 
irregularidade passível de 
desaprovação da gestão. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Constituição 
Federal, arts. 31, 
70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Divergências nos registros de 
transferências constitucionais 
dos repasses de FPM, ICMS, 
IPVA e FUNDEB. 

IVONE 
BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Arts. 39 e 91 da 
Lei Federal nº 
4320/64 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

RESSALVA 
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Divergências nos registros de 
transferências constitucionais 
dos repasses de FPM, ICMS, 
IPVA e FUNDEB. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Arts. 39 e 91 da 
Lei Federal nº 
4320/64 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

RESSALVA 

Divergências de saldos em 
quaisquer das classes ou 
grupos do Balanço Patrimonial 
emitido pelo Sistema de 
Contabilidade da Entidade e os 
dados enviados pelo SIM/AM. 

IVONE 
BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Lei 4.320/64, arts. 
105 e 106 e Art. 
24, §2º, da LCE 
nº 113/05 c/c Art. 
215, §4º, do 
Regimento 
Interno - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

REGULARIZADO 

Divergências de saldos em 
quaisquer das classes ou 
grupos do Balanço Patrimonial 
emitido pelo Sistema de 
Contabilidade da Entidade e os 
dados enviados pelo SIM/AM. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei 4.320/64, arts. 
105 e 106 e Art. 
24, §2º, da LCE 
nº 113/05 c/c Art. 
215, §4º, do 
Regimento 
Interno - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

REGULARIZADO 

Falta de aplicação de no 
mínimo 60% dos recursos do 
FUNDEB na remuneração do 
magistério. 

IVONE 
BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Lei Federal nº 
11.494/07, art. 22 
- Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Falta de aplicação de no 
mínimo 60% dos recursos do 
FUNDEB na remuneração do 
magistério. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei Federal nº 
11.494/07, art. 22 
- Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Despesas com publicidade 
institucional realizadas no 
período que antecede as 
eleições (exceto a publicação 
legal das normas, regulamentos 
e editais). 

IVONE 
BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Lei nº 9504/97, 
art. 73, inciso VI, 
b - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Despesas com publicidade 
institucional realizadas no 
período que antecede as 
eleições (exceto a publicação 
legal das normas, regulamentos 
e editais). 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei nº 9504/97, 
art. 73, inciso VI, 
b - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Obrigações de despesa 
contraídas nos últimos dois 
quadrimestres do mandato que 
tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade 
de caixa, conforme critérios 
fixados no Prejulgado 15. 

IVONE 
BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Lei Complementar 
nº 101/00, art. 42 
e Prejulgado nº 
15 TCE-PR - 
Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Obrigações de despesa 
contraídas nos últimos dois 
quadrimestres do mandato que 
tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei Complementar 
nº 101/00, art. 42 
e Prejulgado nº 
15 TCE-PR - 
Multa LCE nº 

NÃO 
REGULARIZADO 
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haja suficiente disponibilidade 
de caixa, conforme critérios 
fixados no Prejulgado 15. 

113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

Ausência de comprovação da 
Realização da Audiência 
Pública para avaliação das 
metas fiscais relativa ao 
Primeiro Quadrimestre do 
exercício de 2016. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei Complementar 
nº 101/00, art. 9º, 
§ 4º - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 
87, IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Ausência de comprovação da 
Realização da Audiência 
Pública para avaliação das 
metas fiscais relativa ao 
Segundo Quadrimestre do 
exercício de 2016. 

IVONE 
BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Lei Complementar 
nº 101/00, art. 9º, 
§ 4º - Multa LCE 
nº113/2005, art. 
87, IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Ausência de comprovação da 
Realização da Audiência 
Pública para avaliação das 
metas fiscais relativa ao 
Terceiro Quadrimestre do 
exercício de 2015. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei Complementar 
nº 101/00, art. 9º, 
§ 4º - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 
87, IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Entrega dos dados do SIM-AM 
com atraso - Novembro, 
Dezembro e   Encerramento. 

INES 
WEIZEMANN 
DOS SANTOS 

577.264.699-00 

Instrução 
Normativa 
TCE/PR nº 
124/2017 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

RESSALVA COM 
MULTA 

Entrega dos dados do SIM-AM 
com atraso - Abril, Maio, Junho, 
Julho, Agosto, Setembro e 
Outubro. 

IVONE 
BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Instrução 
Normativa 
TCE/PR nº 
124/2017 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

RESSALVA COM 
MULTA 

Entrega dos dados do SIM-AM 
com atraso -Abertura, Janeiro, 

Fevereiro, Março. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Instrução 
Normativa 
TCE/PR nº 
124/2017 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

RESSALVA COM 
MULTA 

2.2 - DAS MULTAS 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de irregularidade 
passível de desaprovação da gestão. 

IVONE BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Constituição Federal, 
arts. 31, 70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de irregularidade 
passível de desaprovação da gestão. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Constituição Federal, 
arts. 31, 70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

Falta de aplicação de no mínimo 60% 
dos recursos do FUNDEB na 
remuneração do magistério. 

 

IVONE BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 
Lei Federal nº 11.494/07, 
art. 22 - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 
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Falta de aplicação de no mínimo 60% 
dos recursos do FUNDEB na 
remuneração do magistério. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 
Lei Federal nº 11.494/07, 
art. 22 - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

Despesas com publicidade institucional 
realizadas no período que antecede as 
eleições (exceto a publicação legal das 
normas, regulamentos e editais). 

IVONE BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Lei nº 9504/97, art. 73, 
inciso VI, b - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 87, IV, 
"g" 

Despesas com publicidade institucional 
realizadas no período que antecede as 
eleições (exceto a publicação legal das 
normas, regulamentos e editais). 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei nº 9504/97, art. 73, 
inciso VI, b - Multa LCE 
nº 113/2005, art. 87, IV, 
"g" 

Obrigações de despesa contraídas nos 
últimos dois quadrimestres do mandato 
que tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa, 
conforme critérios fixados no 
Prejulgado 15. 

IVONE BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Lei Complementar nº 
101/00, art. 42 e 
Prejulgado nº 15 TCE-
PR - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

Obrigações de despesa contraídas nos 
últimos dois quadrimestres do mandato 
que tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa, 
conforme critérios fixados no 
Prejulgado 15. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei Complementar nº 
101/00, art. 42 e 
Prejulgado nº 15 TCE-
PR - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

Ausência de comprovação da 
Realização da Audiência Pública para 
avaliação das metas fiscais relativa ao 
Primeiro Quadrimestre do exercício de 
2016. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei Complementar nº 
101/00, art. 9º, § 4º - 
Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

Ausência de comprovação da 
Realização da Audiência Pública para 
avaliação das metas fiscais relativa ao 
Segundo Quadrimestre do exercício de 
2016. 

IVONE BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Lei Complementar nº 
101/00, art. 9º, § 4º - 
Multa LCE nº113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

Ausência de comprovação da 
Realização da Audiência Pública para 
avaliação das metas fiscais relativa ao 
Terceiro Quadrimestre do exercício de 
2015. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Lei Complementar nº 
101/00, art. 9º, § 4º - 
Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

Entrega dos dados do SIM-AM com 
atraso - Novembro, Dezembro e 
Encerramento. 

INES WEIZEMANN DOS 
SANTOS 

577.264.699-00 

Instrução Normativa 
TCE/PR nº 124/2017 - 
Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

Entrega dos dados do SIM-AM com 
atraso - Abril, Maio, Junho, Julho, 
Agosto, Setembro e Outubro. 

IVONE BAROFALDI DA 
SILVA 

517.364.709-49 

Instrução Normativa 
TCE/PR nº 124/2017 - 
Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

Entrega dos dados do SIM-AM com 
atraso - Abertura, Janeiro, Fevereiro e 
Março. 

RENI CLOVIS DE 
SOUZA PEREIRA 

737.525.099-53 

Instrução Normativa 
TCE/PR nº 124/2017 - 
Multa LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 
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3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do 

MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, relativa ao exercício financeiro de 2016 e à luz dos 

comentários supra expendidos, concluímos que as contas estão irregulares por ofensa 

à norma legal ou regulamentar, nos termos do art. 16, III, b, da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido. 

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

É a Instrução.  

CGM, 07 de maio de 2020.  

 

Ato emitido por ELIANE MARIA COMPARIM SANTOS - Analista de Controle - Matrícula nº 511161. 

Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno. 

Encaminhado por DIOGO GUEDES RAMINA - Coordenador - Matrícula nº 514837. 


